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Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 421, de 2021
Dê-se ao artigo 1º e parágrafo único do projeto de lei nº 421, de 2021, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica instituída a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais técnico científico, policiais penais, policiais federais, policiais rodoviários federais e agente sócio educativo do Estado de São Paulo, em deslocamento “in itinere”.

Parágrafo único - Para ter acesso à gratuidade de que trata o “caput” deste artigo, os policiais federais, policiais rodoviários federais, policiais militares, policiais civis, policiais técnico científico, policiais penais e agente sócio educativo do Estado de São Paulo deverão apresentar documento de identificação funcional ou estarem uniformizados.”
JUSTIFICATIVA
Observando a máxima aristotélica que diz que “devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”, com a finalidade de cumprir o princípio da igualdade, previsto no artigo 5º, da Constituição da República, que é, inclusive, segundo grande parcela da teoria jurídica, considerado um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, buscamos corrigir uma injustiça.

A injustiça é praticada contra os servidores da segurança pública, da administração penitenciária e da Fundação Casa, que tem um regime totalmente próprio, que os obriga a deslocar longas distancias e muitas vezes de inopino, para trabalhar em pro do Estado, sacrificando folgas e, eventualmente, suas próprias vidas.
Diante disso, a presente emenda ao Projeto de Lei 421 de 2021, pretende garantir que esses agentes públicos tenham melhor condição de serviço, trazendo um pequeno alivio ao desequilíbrio salarial que os perseguem há anos no Estado de São Paulo e, também, buscando uma isonomia com outras policias, incluímos os policiais federais e rodoviários federais que atuam no Estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 6/8/2021.

a) Agente Federal Danilo Balas
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